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É para mim muito envaidecedor participar deste painel na 
qualidade de debatedora do iluminado prof. Kazuo Watanabe, a quem 
rendo minhas homenagens. Aproveito a oportunidade para agradecer sua 
inestimável contribuição para com a ciência do Direito e seu precioso 
trabalho em prol da reforma do CPC. 
Na China do século VII, o imperador Hang Hsi (cf. Legal 
Institutions in Manchú China, Van der Sprenkel, 1962, p. 77) no exercício 
das suas funções expediu o seguinte decreto externando a sua imperial 
vontade, verbis: 
Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos Tribunais 
sejam tratados sem nenhuma piedade, sem nenhuma 
consideração, de tal forma que se desgostem tanto da idéia 
do Direito quanto se apavorem com a perspectiva de 
comparecerem perante um magistrado. Assim o desejo para 
evitar que os processos não se multipliquem 
assombrosamente, o que ocorreria se inexistisse o temor de 
se ir aos Tribunais; o que ocorreria se os homens 
concebessem a falsa idéia de que teriam à sua disposição 
uma justiça acessível e ágil; o que ocorreria se pensassem 
que os juízes são sérios e competentes. Se essa falsa idéia 
se formar, os litígios ocorrerão em número infinito e a 
metade da população será insuficiente para julgar os litígios 
da outra metade. 
O decreto imperial foi atendido na íntegra. E o foi por seis 
razões fundamentais, segundo René David: 1°, pela má organização da 
Justiça, aceita alegremente pelos poderes públicos e quiçá por eles 
estimulada; 2°, pelo distanciamento em que se colocava o juiz 
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relativamente ao jurisdicionado; 3°, por serem esses mesmos pedantes 
juízes, além de tudo venais e corrompidos; 4°, por submeterem os 
jurisdicionados a múltiplas humilhações e dissabores; 5°, por arrastarem 
voluntariamente a marcha do processo, do qual se sustentavam; 6°, 
tornava-se extremamente duvidoso o êxito de qualquer ação, o que era 
expresso através de duas parêmias bem conhecidas: "das dez razões que 
podem fundar a decisão de um juiz, nove são conhecida de todos" e "o 
processo ganho, mas tempo e dinheiro perdidos". 
Daí a conseqüência inevitável que a essas circunstâncias se 
seguiu: 
o povo vive sem a preocupação do Direito, não aparece 
perante os juízes, é indiferente às leis irregular as suas 
relações com os outros de acordo com a noção própria, do 
que lhe seja conveniente (Les Grands Systèmes de Droit 
Contemporains, 2ª ed., René David). 
Trouxe essa citação exatamente para que possa ser enfatizado 
o lado oposto. Se essas causas levaram os chineses a tal hostilidade 
contra o sistema jurídico, para preservá-lo temos não apenas de bani-las 
definitivamente como privilegiarmos todas as que lhe são contrárias. 
Assim, é forçosa a conclusão de que a nossa organização 
judiciária está a merecer um particular cuidado por parte dos tribunais 
opondo à má organização da Justiça uma organização judiciária 
estruturalmente sólida e operacional mente ágil; à magistratura 
despreparada dê-se um contínuo e vigilante trabalho de aperfeiçoamento 
e especialização, através da Escola Judicial, com especial ênfase no 
recrutamento de juízes em busca não só dos melhores, mas dos 
vocacionados; à legislação atribua-se um trato de modernização, 
adequando-a às necessidades, visando à efetividade do processo como o 
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Com tais providências estaremos, com certeza, sanando as 
principais causas que influem na demora da concessão da prestação 
jurisdicional. 
As inovações introduzidas no CPC e, mais especificamente, no 
Processo de Conhecimento pautaram-se no sentido exatamente contrário 
ao decreto imperial chinês. A modernização da legislação processual civil 
foi feita com o fim precípuo de agilizar o caminho processual, diminuir o 
tempo de andamento do processo, reduzindo o sofrimento do 
jurisdicionado que aguarda a solução para o seu problema jurídico. 
Dentre as inovações pincei uma que reputo de vital 
importância e que, sem dúvida melhor resolve o processo – a conciliação. 
Refiro-me ao art. 331. Induvidosamente o instituto da conciliação não 
constitui em novidade, haja vista o seu disciplinamento no art. 447 e 
seguintes, porém, foi inovado quanto ao momento processual em que 
deve ser proposta a conciliação é quanto ao desdobramento processual, 
caso não ocorra a transação. 
Dispõe o art. 331, verbis: 
Art. 331. Se não se verificar qualquer das hipóteses 
previstas nas seções precedentes e a causa versar sobre 
direitos disponíveis, o juiz designará audiência de 
conciliação, a realizar-se no prazo máximo de 30 dias, à qual 
deverão comparecer as partes ou seus procuradores, 
habilitados a transigir. 
§ 1.º. Obtida a conciliação, será reduzida a 
termo e homologada por sentença. 
§ 2.º. Se, por qualquer motivo, não for obtida a 
conciliação, o juiz fixará os pontos controvertidos, decidirá 
as questões processuais pendentes e determinará provas a 
serem produzidas, designando audiência de instrução e 
julgamento, se necessário. 
A experiência conciliatória, como meio de evitar o processo e 
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nos ordenamentos jurídicos de todos os países em face à sua comprovada 
eficiência. 
Observamos, como uma das principais experiências 
conciliatórias, a instituída pela Inglaterra e vivenciada, também, pelos 
Estados Unidos – a audiência denominada pre-trial que se realiza logo 
após a colheita de todas as provas, quando, então, as partes comparecem 
à presença do juiz e este lhes propõe a conciliação como forma de não se 
levar a diante o processo. Nos Estados Unidos, no ano de 1991, as 
audiências pre-trial foram exitosas em percentual equivalente a 90% na 
Justiça Federal e 75% na Justiça Estadual. 
No âmbito internacional ainda podemos mencionar a 
consagração da audiência preliminar para tentativa de conciliação no CPC 
Modelo ou Código Tipo para a América Latina, cujos objetivos visam, além 
de solucionar o conflito, humanizar o processo, com a imposição do dever 
de as partes comparecerem ao ato. Deve-se, outrossim, chamar atenção 
para o momento que o Código Tipo estabelece para realização desta 
solenidade: após as partes terem exposto detalhadamente as suas 
pretensões e respectivos fundamentos. 
A conciliação no nosso ordenamento jurídico, além de estar 
prevista no CPC, encontra-se, também, embasada na bem sucedida 
experiência vivenciada pelos Juizados de Pequenas Causas e, ainda, no 
ensaio de alguns juízes que, preocupados com o assoberbamento de suas 
pautas, representando, sem dúvida, uma das causas de demora na 
concessão da prestação jurisdicional, passaram, mesmo sem respaldo 
legal, a destacar um dia da semana para a realização exclusiva de 
audiências de conciliação. Os resultados foram significantes, considerando 
a índole conciliatória de que é dotado o povo brasileiro. 
Nesta minha breve intervenção devo tratar exclusivamente da 
tentativa de conciliação judicial, porém, não posso deixar de mencionar a 
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processo, mediante a utilização de outras formas alternativas de solução 
de conflitos, tais como a mediação, a negociação, a arbitragem e até o 
juiz de aluguel. 
No cotejo do dispositivo reformado com os já existentes no 
CPC, observa-se uma diferença substancial entre o art. 331 inovado e o 
disposto no art. 447. O art. 331 instituiu um momento processual 
destacado, especial, para uma audiência com a finalidade específica de 
conciliação das partes e o art. 448 determina que, antes de iniciar a 
audiência de instrução e julgamento, o juiz tente conciliar as partes. 
Infere-se pois, que os dispositivos mencionados não colidem, nem são 
repetitivos, não obstante tratarem, ambos, da questão relativa à 
conciliação. Enquanto um determina momento processual solene para a 
realização da tentativa de conciliação, outro dispõe que na hipótese desta 
não vingar, a tentativa poderá ser renovada às partes antes do juiz iniciar 
a audiência de instrução e julgamento. A convivência entre os dispositivos 
é harmônica e pacífica, pois versam sobre momentos distintos de 
tentativa de conciliação, o que faz acentuar ainda mais o interesse e a 
intenção do legislador reformista em incentivar a conciliação como meio 
mais rápido e eficiente de solução do litígio. 
A nova audiência de conciliação deverá ser realizada logo após 
o encerramento da fase postulatória, por já constar do processo a 
exposição clara e precisa da pretensão de ambas as partes. Este momento 
processual escolhido pelo legislador reformista foi adrede estabelecido, 
pois somente após o encerramento da fase postulatória é que o juiz pode 
avaliar a necessidade de se instalar ou não – a fase probatória e 
realização de audiência. 
A inovação não trisca com os relevantes institutos, do 
julgamento antecipado da lide e do julgamento conforme o estado do 
processo. Induvidosamente, um dos grandes avanços do Código de 1973 
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obtenção da prestação jurisdicional, e a legislação reformista não dispôs 
em sentido contrário, nem, tampouco, desvirtuou ou descuidou-se desta 
meta. 
Atente-se que a designação da audiência de tentativa de 
conciliação só poderá ser feita, depois que o juiz analisar o processo e 
concluir que: 1) não pode julgar o processo conforme o seu estado; 2). 
não pode julgar antecipadamente a lide; 3) se trata de direito disponível. 
É preciso estar vigilante para a verdadeira finalidade da 
norma, porque somente após a análise percuciente da ausência das 
condições justificadoras do julgamento antecipado da lide ou conforme o 
estado do processo, é que o juiz estará, finalmente, autorizado a designar 
a audiência de tentativa de conciliação. 
A designação descuidada da audiência, sem a observância da 
exigência contida expressamente no caput do art. 331, isto é, sem se 
proceder ao exame da possibilidade de julgar o processo conforme seu 
estado ou julgar antecipadamente a lide, importará em desvirtuamento do 
objetivo da nova disposição legal, causando um mal maior e conduzindo o 
processo na contramarcha das metas que orientaram a reforma: 
simplificação, agilização, efetividade e desburocratização dos atos 
processuais. Na hipótese do conflito versar acerca de direitos que embora 
indisponíveis sejam transigíveis, a realização da audiência de conciliação 
ficará a critério do julgador que tecerá juízo de conveniência a respeito da 
necessidade de sua realização. 
A minha modesta intervenção, portanto, tem o fim específico 
de tentar espancar a pecha de retrocesso da legislação reformista 
endereçada à nova disposição legal, porque a exigência de audiência de 
tentativa de conciliação não se aplica a todos os processos, como se tem 
afirmado alhures. A inovação legal respeitou as hipóteses de julgamento 









somente quando essas estejam inviabilizadas no processo, determinou a 
nova lei a designação de audiência como fim de tentar'a conciliação. 
Por fim, o juiz terá o prazo máximo de trinta dias para realizar 
a audiência de tentativa de conciliação. Trata-se, à toda evidência, de 
prazo impróprio, posto que não foi prevista na lei qualquer pena pelo seu 
descumprimento. Mesmo assim, o legislador reformista reputou 
recomendável sua previsão no sentido de enfatizar ao juiz o dever de dar 
a devida celeridade a este ato processual solene. 
É forçoso reconhecer que a audiência de conciliação resulta na 
consagração do Juiz como pacificador social, relegando para segundo 
plano sua função de mero aplicador da lei. A missão de realizar a Justiça, 
atribuída ao juiz, traz como requisitos inafastáveis de sua função, a 
necessidade de zelo e dedicação na direção dos processos. E nesse 
sentido, espera-se do juiz que, ao se dirigir à audiência de conciliação 
esteja perfeitamente inteirado das pretensões, das preliminares, dos 
documentos e do direito que envolvem o litígio existente entre as partes. 
O momento da audiência corresponde ao direito do cidadão de ter o seu 
dia na justiça e destina-se, exclusivamente, àquelas partes que 
aguardaram para ser ouvidas por aquele que não só deve conhecer 
profundamente o conflito, como sabe a solução e, principalmente, tem o 
poder de decisão. 
Como muito bem asseverado pelo nosso ilustre mestre Kazuo 
Watanabe, constitui-se um justo anseio de todo cidadão ser ouvido, pelo 
Poder Judiciário, em seus problemas jurídicos. E essa é a função do 
magistrado, ser capaz de reviver em si todas as dores e interesses que 
passam sob a ponte da Justiça, e estar apto a entregar ao povo a Justiça 
de que este é merecedor. 
Agradecida. 
